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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS. FEMINICÍDIO TENTADO. HOMICÍDIO 
TENTADO. ROUBO MAJORADO. DIVERSOS DISPAROS DE 
ARMA DE FOGO EFETUADOS CONTRA A CABEÇA DA 
VÍTIMA GESTANTE E CONTRA OUTRA VÍTIMA. AGRAVO 
REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. SUMULA 691 STF. 
APLICAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE OU 
TERATOLOGIA NA DECISÃO. MANDADO DE PRISÃO 
PREVENTIVA AINDA NÃO CUMPRIDO. PARTICIPAÇÃO 
VIRTUAL EM AUDIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
indeferiu liminarmente habeas corpus impetrado em favor de 
paciente denunciado por crimes previstos no Código Penal, 
buscando assegurar participação virtual em audiência de 
instrução e julgamento.
2. A decisão monocrática baseou-se na aplicação da Súmula 
691 do STF, considerando que o mérito do habeas corpus 
originário ainda não foi julgado pelo tribunal de origem.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a 
participação virtual do paciente em audiência de instrução e 
julgamento, quando o mérito do habeas corpus originário ainda 
não foi apreciado pelo tribunal de origem.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus 
contra decisão que indefere liminar na origem, salvo em casos 
de flagrante ilegalidade ou teratologia, o que não se verifica no 
presente caso.

Documento eletrônico VDA44321007 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/11/2024 15:03:02
Código de Controle do Documento: 8ccd7671-3dc8-47f4-8f75-633fa40041f9



5. Acusados foragidos não possuem direito à participação virtual 
em audiência, conforme precedentes do STJ.
6. A reanálise do acervo fático-probatório é necessária para 
superar as conclusões da origem, o que impede a atuação 
excepcional desta Corte.
IV. Dispositivo
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
indeferiu liminarmente habeas corpus impetrado em favor de 
paciente denunciado por crimes previstos no Código Penal, 
buscando assegurar participação virtual em audiência de 
instrução e julgamento.

2. A decisão monocrática baseou-se na aplicação da Súmula 
691 do STF, considerando que o mérito do habeas corpus 
originário ainda não foi julgado pelo tribunal de origem.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a 
participação virtual do paciente em audiência de instrução e 
julgamento, quando o mérito do habeas corpus originário ainda 
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não foi apreciado pelo tribunal de origem.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus 
contra decisão que indefere liminar na origem, salvo em casos 
de flagrante ilegalidade ou teratologia, o que não se verifica no 
presente caso.

5. Acusados foragidos não possuem direito à participação virtual 
em audiência, conforme precedentes do STJ.

6. A reanálise do acervo fático-probatório é necessária para 
superar as conclusões da origem, o que impede a atuação 
excepcional desta Corte.

IV. Dispositivo

7. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 104).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-

STJ, fls. 104-106): 

"Cuida-se de habeas corpus impetrado em favor de JOÃO 
RODRIGUES em que se aponta como ato coator a decisão 
monocrática de desembargador do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO que indeferiu o pedido de liminar formulado 
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no HC n. 2200643-03.2024.8.26.0000

Consta dos autos que o paciente foi denunciado pela suposta prática 
dos delitos capitulados no Código Penal no art. 121, § 2º, II e IV, c/c 
artigo 14, II; no art. 121, § 2º, II, IV e VI, §2º-A, I e § 7º, I, c/c artigo 14, 
II; e no art. 157, §2º-A, I, todos em concurso material.

Em suas razões, sustenta o impetrante a ocorrência de 
constrangimento ilegal, tendo em vista que foi indeferido o pedido de 
participação do paciente por meio virtual na audiência de instrução e 
julgamento.

Requer, assim, liminarmente e no mérito, que seja assegurada a 
presença do paciente de forma virtual na audiência de instrução e 
julgamento marcada para o dia 07/08/2024.

É o relatório.

Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida por 
esta Corte Superior, pois a matéria não foi examinada pelo tribunal de 
origem, que ainda não julgou o mérito do writ originário.

Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do STF: Não 
compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus 
contra decisão do relator que, em habeas corpus requerido a Tribunal 
Superior, indefere a liminar.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU 
LIMINAR NO TRIBUNAL A QUO. SÚMULA N. 691/STF. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 
CONCRETA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS (18 
TABLETES, PESANDO 11,3KG DE MACONHA). PRISÃO 
DOMICILIAR. RÉU PAI DE CRIANÇA MENOR DE 12 ANOS. 
IMPRESCINDIBILIDADE NÃO DEMONSTRADA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
assente no sentido de não caber habeas corpus contra decisão que 
indefere liminar na origem, na esteira da Súmula n. 691 do Supremo 
Tribunal Federal, aplicável por analogia, salvo no caso de flagrante 
ilegalidade ou teratologia da decisão impugnada. [...] 8. Ausência de 
flagrante ilegalidade apta a justificar a superação da Súmula n. 691 do 
STF. 9. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 914.866/PR, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 1/7/2024, D Je de 3/7/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. PETIÇÃO INICIAL IMPETRADA CONTRA DECISÃO 
INDEFERITÓRIA DE LIMINAR PROFERIDA EM HABEAS CORPUS 
PROTOCOLADO NA ORIGEM, CUJO MÉRITO AINDA NÃO FOI 
JULGADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
TERATOLOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DO ÓBICE 
PROCESSUAL REFERIDO NA SÚMULA N. 691 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. WRIT INCABÍVEL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em regra, não se admite habeas corpus contra decisão 
denegatória de liminar proferida em outro writ na instância de 
origem, salvo nas hipóteses em que se evidenciar situação 
absolutamente teratológica e desprovida de qualquer 
razoabilidade (por forçar o pronunciamento adiantado da 
Instância Superior e suprimir a jurisdição da Inferior, em 
subversão à regular ordem de competências). Na espécie, não há 
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situação extraordinária que justifique a reforma da decisão em 
que se indeferiu liminarmente a petição inicial. 2. [..] 3. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no HC n. 763.329/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 14/9/2022, DJe de 
27/9/2022.)

In casu, não vislumbro manifesta ilegalidade a autorizar que se 
excepcione a aplicação do referido verbete sumular, porquanto, ao 
menos em uma análise perfunctória, as decisões de origem não se 
revelam teratológicas.

Segundo a jurisprudência do STJ, os acusados foragidos não possuem 
direito à participação virtual em audiência de instrução e julgamento 
(AgRg no HC n. 838.136/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, 
Sexta Turma, D Je de 5/3/2024; AgRg no HC n. 825.382/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, D Je de 22/9/2023).

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos 
do RISTJ, indefiro liminarmente o presente habeas corpus.

Cientifique-se o Ministério Público Federal." 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 

jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se: 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. POSSE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO (ART. 16 DA LEI N. 10.826/03.) WRIT IMPETRADO 
CONTRA DECISÃO DO DESEMBARGADOR QUE INDEFERIU O 
PEDIDO LIMINAR DE RECONHECIMENTO DE SUPOSTA 
NULIDADE DA AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA BEM COMO 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR DO PACIENTE. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 691 DO STF. AUSENCIA DE 
TERATOLOGIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Este writ foi interposto contra decisão monocrática de 
Desembargador que indeferiu a liminar em habeas corpus impetrado 
na origem, em que a defesa buscava anular a audiência de custódia 
do presente caso e, adicionalmente, a revogação da prisão cautelar do 
paciente.

2. De acordo com o verbete sumular n. 691 do STF, "não compete ao 
STF conhecer de habeas corpus contra decisão do relator que, em 
habeas corpus requerido a Tribunal Superior, indefere a liminar".

Entende o STJ que esse mesmo óbice aplica-se aos habeas corpus 
impetrados contra as decisões de desembargador que indefere liminar, 
a menos que se observe teratologia.

3. É forçoso que se aguarde a apreciação pela Corte estadual acerca 
de eventual nova realização de audiência de custódia com a presença 
do acusado.

4. As circunstâncias do caso concreto, que incluem porte ilegal de 
arma de fogo junto a celulares e joias encontrados sob a posse de 
quem, ao que tudo indica, tentava fugir da polícia, "reclamam a 
preservação da ordem pública" (fl. 95).

5. Não se verifica teratologia indispensável à superação da Súmula 
691.

6. Agravo não provido.

(AgRg no HC n. 938.035/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 25/9/2024.)

E, da mesma forma, quanto à não participação em audiência:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
CONDENAÇÃO MANTIDA EM SEDE DE APELAÇÃO. SUPOSTA 
VIOLAÇÃO AO SISTEMA ACUSATÓRIO. ALEGADO 
PROTAGONISMO DA MAGISTRADA DURANTE A INQUIRIÇÃO DAS 
TESTEMUNHAS. INOBSERVÂNCIA AO ART. 212 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. NÃO OCORRÊNCIA. EFETIVO PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. RÉUS FORAGIDOS QUE POSSUEM ADVOGADO 
CONSTITUÍDO NOS AUTOS. INTERROGATÓRIO POR 
VIDEOCONFERÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STF 
E STJ. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou pacífica orientação no 
sentido de que a inobservância ao disposto no art. 212 do Código de 
Processo Penal constitui nulidade relativa, sendo necessária a sua 
alegação em momento oportuno e a comprovação do efetivo prejuízo 
para a parte, conforme o disposto no art. 563 do mesmo Estatuto.

Soma-se a isso o fato de que a condenação, por si só, não é geradora 
de prejuízo, cabendo ao agente demonstrar que, caso não tivesse 
ocorrido a nulidade, acarretaria a absolvição criminal ou a 
desclassificação da conduta.

2. Na hipótese, embora a defesa aponte que a magistrada de primeiro 
grau, ao iniciar a inquirição das testemunhas, assumiu protagonismo 
judicial, em clara violação do disposto no art. 212 do Código de 
Processo Penal, a Corte local destacou que as perguntas formuladas 
pelo Juízo singular serviram apenas como complementação, não 
constatando qualquer tipo de direcionamento ou inclinação tendente a 
favorecer a acusação, tendo destacado, inclusive, que o protagonismo 
na produção da prova oral foi do Ministério Público e do advogado de 
defesa, os quais atuaram efetivamente durante toda a inquirição das 
testemunhas. Nesse panorama, não é possível anular o processo, nos 
moldes pretendidos pela combativa defesa, quando não verificado o 
prejuízo concreto advindo da forma como foi realizada a inquirição das 
testemunhas.

3. Ademais, inviável a revisão de todo o conteúdo da inquirição 
realizada pelo magistrado e das respostas das testemunhas a fim de 
se perquirir possível enviesamento e, por consequência, efetivo 
prejuízo à parte (AgRg no AREsp n. 2.293.198/MG, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe de 
1/3/2024).

4. O direito de presença é um dos desdobramentos do princípio da 
plenitude da defesa, na sua vertente da autodefesa, pois permite a 
participação ativa do réu, dando-lhe a possibilidade de presenciar e 
participar da instrução criminal e auxiliar seu advogado, se for o caso, 
na condução e direcionamento dos questionamentos e diligências. 
Entretanto, não se trata de um direito absoluto, sendo legítima a 
restrição, quando houver fundado motivo.

5. Nessa linha de intelecção, A jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça é uníssona no sentido de não reconhecer nulidade na não 
realização de interrogatório de réu foragido que possui advogado 
constituído nos autos, não podendo o paciente se beneficiar de sua 
condição para ser interrogado virtualmente, configurando desprezo 
pelas determinações judiciais (AgRg no HC n. 838.136/SP, relator 
Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, 
DJe de 5/3/2024.

No mesmo sentido, são os seguintes precedentes do STF: HC 238659 
AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado 

Documento eletrônico VDA44195842 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/10/2024 14:47:38
Código de Controle do Documento: a949ecfc-485e-43c4-9f28-10d9d9a19ccc



em 15/4/2024; HC 229714 AgR, Relator(a): NUNES MARQUES, 
Segunda Turma, julgado em 26/2/2024; HC 223442 AgR, Relator(a): 
ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 3/4/2023; HC 
204799 ED-AgR-segundo-ED, Relator(a): GILMAR MENDES, 
Segunda Turma, julgado em 26/6/2023.

6. No caso, não há falar em nulidade em razão do indeferimento da 
realização de interrogatório por videoconferência, que somente não 
ocorreu oportunamente porque os pacientes estavam, como ainda 
estão, foragidos. Com efeito, a pretexto de garantir o exercício das 
garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa, busca-se, 
em verdade, permitir que os pacientes permaneçam foragidos e, ainda 
assim, participem da audiência de instrução e julgamento, o que fere o 
princípio da boa-fé objetiva, que deve nortear as relações jurídico-
processuais e traduz violação ao princípio de que ninguém pode se 
beneficiar da própria torpeza (nemo auditur propriam turpitudinem 
allegans).

7. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 912.172/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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